
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.583 - PE (2019/0049442-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
 ELIZE TORRES DOS SANTOS  - PE029909 
 RICARDO ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE  - PE001926 

AGRAVADO  : DIOGO BEZERRA LEITE CAVALCANTE 
ADVOGADO : ANA ELIZABETH TORRES RAMOS PINHEIRO  - PE008763 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERDA DE UMA CHANCE. CDC. 
MITIGAÇÃO DA TEORIA FINALISTA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83 DO 
STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 
do CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, todas as matérias foram devidamente enfrentadas pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. O acórdão recorrido não destoa da Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, que tem mitigado a aplicação da teoria finalista nos casos em 
que a pessoa física ou jurídica, embora não se enquadre na categoria de 
destinatário final do produto, se apresenta em estado de vulnerabilidade 
ou hipossuficiência, autorizando assim a aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor.Precedentes.

3. As conclusões do acórdão recorrido sobre a vulnerabilidade do 
contratante, inversão do ônus da prova, a data do termo a quo do prazo 
prescricional, e inexistência da prescrição, não podem ser revistas por 
esta Corte Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

  
 

  

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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 Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.583 - PE (2019/0049442-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
   ELIZE TORRES DOS SANTOS  - PE029909 
   RICARDO ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE  - PE001926 
AGRAVADO  : DIOGO BEZERRA LEITE CAVALCANTE 
ADVOGADO : ANA ELIZABETH TORRES RAMOS PINHEIRO  - PE008763 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER S.A em face 

de decisão deste Relator de fls. 968-973, que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à impossibilidade de reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, e pela aplicação da Súmula 83 do STJ.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "No presente caso, não se pretende o reexame do 

conjunto fático-probatório, pois as matérias são estritamente de direito e não implicariam 

reexame de provas. Todavia, caberia, no máximo, falar em revaloração jurídica do conjunto 

probatório e aplicação da legislação pátria ao processo sub judice, matéria estritamente de 

direito, que pode ser arguida em sede de recurso especial, máxime quando observado que o 

decisum vergastado ignora todos os elementos existentes nos autos, sendo prolatada 

decisão de maneira equivocada e sem apreciar os fatos e fundamentos, incorrendo, 

inclusive, em ausência de prestação efetiva da jurisdição...Não incide a súmula 83/STJ uma 

vez que, além de não haver sido trazido qualquer dissídio específico e aplicável ao caso em 

concreto para fundamentar que seja aplicado ao caso o mesmo entendimento, é certo que, 

na hipótese, não incide o visto que, na hipótese, longe de mero inconformismo, existiram 

verdadeiras omissões e nulidades no decisum que trouxeram verdadeiros prejuízos ao 

Banco.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.583 - PE (2019/0049442-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
   ELIZE TORRES DOS SANTOS  - PE029909 
   RICARDO ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE  - PE001926 
AGRAVADO  : DIOGO BEZERRA LEITE CAVALCANTE 
ADVOGADO : ANA ELIZABETH TORRES RAMOS PINHEIRO  - PE008763 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERDA DE UMA CHANCE. CDC. 
MITIGAÇÃO DA TEORIA FINALISTA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83 DO 
STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 
do CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, todas as matérias foram devidamente enfrentadas pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. O acórdão recorrido não destoa da Jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, que tem mitigado a aplicação da teoria finalista nos casos em 
que a pessoa física ou jurídica, embora não se enquadre na categoria de 
destinatário final do produto, se apresenta em estado de vulnerabilidade 
ou hipossuficiência, autorizando assim a aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor.Precedentes.

3. As conclusões do acórdão recorrido sobre a vulnerabilidade do 
contratante, inversão do ônus da prova, a data do termo a quo do prazo 
prescricional, e inexistência da prescrição, não podem ser revistas por 
esta Corte Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame do 
conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice 
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do 

CPC/2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, todas as matérias 

foram devidamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

3. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos elementos 

informativos contidos nos autos, assim concluiu: 

Conforme já salientado pelo juiz de piso na decisão agravada (fls. 03/06 do 
ID n° 2667639), bem como na decisão liminar desta Relatoria (ID n° 
2679379), o banco agravante se equivoca quanto ao termo inicial para a 
contagem do referido prazo. Isso porque o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), adotando a teoria da “actio nata”, determinou que o termo inicial para 
a contagem do prazo prescricional é a data em que a vítima tomou, 
inequivocamente, ciência da lesão a um direito seu...Ora, no caso em 
testilha, apenas em data de 10/07/2014 é que a parte autora/agravada 
tomou ciência de que teve seu nome negativado pelo banco agravante, 
conforme demonstra a fl.
02 do documento de ID n° 2667617. Dessa forma, considerando que a 
presente ação foi proposta em 23/09/2014 (fl. 02 do ID n° 2667615), não 
houve, logicamente, o decurso do prazo prescricional de 03 (três) anos 
previsto no art. 206, §3°, V, do CC...Na decisão ora combatida, o juiz de 
piso determinou que: “Nos termos do inciso III, o ônus da prova fica 
distribuído, paritariamente, entre as partes, nos exatos termos do art. 373 
do NCPC.” Ora, não me parece que o comando judicial acima reproduzido 
mereça qualquer reparo. Afinal, o magistrado “a quo” apenas determinou 
que se cumpra o disposto no atual de Código de Ritos, devendo o autor 
fazer prova constitutiva de seu direito e o réu trazer fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito autoral. Já em relação à aplicabilidade 
do CDC ao presente caso, entendo que tal diploma jurídico deve ser 
aplicado em favor da parte hipossuficiente da relação, ainda que esta não 
seja destinatária final dos serviços adquiridos. Sendo assim, considerando 
que a parte auto ra/agravada é uma pequena empresa que atua no âmbito 
local/regional, enquanto que o Banco Santander é uma das instituições mais 
fortes deste país, concluo pela existência de hipossuficiência técnica e 
financeira da parte autora e, por consectário lógico, entendo ser cabível a 
aplicação do CDC . in casu.

(...)

Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

968-973), o acórdão recorrido não destoa da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

que tem mitigado a aplicação da teoria finalista nos casos em que a pessoa física ou jurídica, 
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embora não se enquadre na categoria de destinatário final do produto, se apresenta em 

estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência, autorizando assim a aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor. Incidência da Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. APLICAÇÃO DO CDC. TEORIA 
FINALISTA. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
VULNERABILIDADE. RECONHECIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Constou expressamente na decisão agravada que a jurisprudência desta 
Corte Superior tem mitigado os rigores da teoria finalista, de modo a 
estender a incidência das regras consumeristas para a parte que, embora 
sem deter a condição de destinatária final, apresente-se em situação de 
vulnerabilidade.
3. O Tribunal de origem manteve os honorários fixados na origem em 
virtude das particularidades do caso - trâmite há mais de 4 anos e 
julgamento em conjunto múltiplas demandas. Impossibilidade de revisão do 
quantum fixado nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73.
Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art.
1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa (AgInt no REsp 
1582924/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/11/2018, DJe 22/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. 1.TEORIA FINALISTA. MITIGAÇÃO (CDC, ART. 29). 
EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. PRÁTICA ABUSIVA OU SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE. NÃO RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. REVISÃO. INVIABILIDADE.SÚMULA 7 DO STJ. 2. ANÁLISE DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.3. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
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ART. 1.021 DO CPC/2015. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que a teoria finalista 
deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, embora 
não se enquadre nas categorias de fornecedor ou destinatário final do 
produto, apresenta-se em estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência 
técnica, autorizando a aplicação das normas previstas no CDC. 
Precedentes. 2. Na hipótese, o Tribunal de origem, com base nas provas 
carreadas aos autos, concluiu pela ausência de caracterização da 
vulnerabilidade do adquirente.
Alterar tal conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em 
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1285559/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2018, DJe 06/09/2018)

4. Ademais, as conclusões do acórdão recorrido sobre a vulnerabilidade do 

contratante, inversão do ônus da prova, a data do termo a quo do prazo prescricional, e 

inexistência da prescrição, não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 

necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório dos autos, o que é vedado em 

razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AGRAVANTE. 1. Não se configura a violação ao art. 535 do CPC/73, 
quando o Tribunal local pronuncia-se de forma fundamentada sobre as 
questões postas para análise, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte recorrente. Precedentes.
2. Este Tribunal firmou jurisprudência no sentido de que a teoria finalista 
deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, embora 
não se enquadre na categoria de destinatário final do produto, 
apresenta-se em estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência, autorizando 
a aplicação das normas prevista no CDC. Precedentes. 2.1. Na hipótese, o 
Tribunal de origem, com base nas provas carreadas aos autos, concluiu 
pela caracterização da vulnerabilidade do contratante. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte possui entendimento pacífico no sentido 
de que a cláusula de eleição de foro inserta em contrato de adesão é, em 
princípio, válida e eficaz, salvo se verificada a hipossuficiência do aderente, 
inviabilizando, por conseguinte, seu acesso ao Poder Judiciário. 
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Precedentes.
3.1. A alteração das conclusões adotadas pelo aresto a quo, acerca da 
existência de hipossuficiência da parte agravada, implicaria em reexame do 
acervo fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 253.506/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 29/10/2018)

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS.RESPONSABILIDADE CIVIL. DIVÓRCIO. PARTILHA DE BENS. 
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que "o curso do prazo 
prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o titular do 
direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas 
conseqüências,conforme o princípio da actio nata" (REsp 1257387/RS, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013).
2. Verificar o efetivo momento em que a autora tomou conhecimento dos 
danos alegadamente sofridos para, desse modo, alterar o entendimento 
fixado pela Corte de origem no sentido de que a recorrente teria tomado 
conhecimento dos supostos prejuízos desde o ajuizamento da ação cautelar 
inominada que se deu em 16/3/1995, fixando nesta data o termo a quo do 
prazo prescricional, demandaria revolvimento do arcabouço 
fático-probatório acosto aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
3. Desse modo, iniciando-se o prazo prescricional vintenário em 16/3/1995, 
momento em que a titular teve conhecimento inequívoco da ocorrência dos 
danos, observa-se que, quando da entrada em vigor do novo Código Civil, 
não havia transcorrido mais da metade do referido prazo prescricional, de 
modo que deve incidir, na hipótese, conforme assentado pelo Tribunal local 
e de acordo com a regra de transição do art. 2.028 do CC/2002, o prazo 
trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002, contado a partir da entra 
em vigor da Lei 10.406/2002, ou seja, 11/01/2003.
4. Caso concreto em que, tendo a recorrente ajuizado a ação indenizatória 
somente em 28/1/2009, sua pretensão já se encontrava encoberta pela 
prescrição, não merecendo reparo, portanto, o acórdão ora objurgado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1216132/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL. TEORIA DA ACTIO NATA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, todas as matérias foram 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente.
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2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que, com base na 
teoria da actio nata, o início do prazo não se dá necessariamente no 
momento em que ocorre a lesão ao direito, mas sim quando o titular do 
direito subjetivo violado obtém plena ciência da lesão e de toda a sua 
extensão. Precedentes.
3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos, 
concluiu que: "Considerando que a parte autora tinha um crédito definido, 
lastreado no trânsito em julgado do processo de conhecimento, cujo critério 
de indenização fundado no VPA apurado no balanço patrimonial anterior à 
data da subscrição foi mantido pelo STJ, o acordo entabulado caracteriza 
verdadeira renúncia de direitos, o que, por conseguinte, contrariou os 
interesses do mandante e extrapolou os poderes ordinários de mera 
transigência que lhe foram conferidos....O próprio requerido, ao prestar 
contas, omitiu valores,contrariando os mais basilares princípios éticos da 
advocacia e a boa-fé contratual, e deu como certa a quantia paga a título 
de honorários contratuais.".
Nesse contexto, verifico que o acolhimento da pretensão recursal exigiria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o 
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1239244/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 19/04/2018)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
 ELIZE TORRES DOS SANTOS  - PE029909 
 RICARDO ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE  - PE001926 

AGRAVADO  : DIOGO BEZERRA LEITE CAVALCANTE 
ADVOGADO : ANA ELIZABETH TORRES RAMOS PINHEIRO  - PE008763 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Fatos Jurídicos - Prescrição e Decadência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
 ELIZE TORRES DOS SANTOS  - PE029909 
 RICARDO ALBUQUERQUE E ALBUQUERQUE  - PE001926 

AGRAVADO  : DIOGO BEZERRA LEITE CAVALCANTE 
ADVOGADO : ANA ELIZABETH TORRES RAMOS PINHEIRO  - PE008763 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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